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RESUMO 
 
As práticas de bonificações, doações e descontos são comuns no varejo supermer-
cadista, especialmente em pequenos estabelecimentos, que utilizam tais estratégias 
para fortalecer negociações com fornecedores e ampliar sua competitividade, mas 
que podem gerar implicações tributárias relevantes quando não formalizadas e con-
troladas adequadamente. Este estudo teve como objetivo investigar as implicações 
tributárias dos acordos comerciais, sob a ótica dos gestores nas bonificações, doa-
ções e descontos comerciais de pequenos supermercados localizados na cidade de 
Juazeirinho-PB. A pesquisa caracterizou-se por abordagem quantitativa, descritiva, 
com aplicação de questionário estruturado a gestores e proprietários de supermer-
cados do município. Os resultados indicaram que, embora as práticas comerciais 
envolvendo bonificações, doações e descontos sejam amplamente utilizadas, há 
predominância de informalidade, ausência de registros sistemáticos, insuficiência de 
suporte contábil e desconhecimento sobre os impactos tributários. Todos os respon-
dentes reconheceram a necessidade de capacitação específica para profissionalizar 
as negociações e minimizar riscos fiscais. Concluiu-se que os gestores de pequenos 
supermercados possuem uma percepção limitada acerca das implicações tributárias 
dos acordos comerciais, sendo este um fator que fragiliza a gestão fiscal e aumenta 
a exposição a passivos tributários. 
 
Palavras-Chave: Acordos comerciais. Tributação. Bonificações. Descontos. Varejo 
supermercadista. 
 

ABSTRACT 
 
The practices of bonuses, donations and discounts are common in supermarket 
retail, especially in small establishments, which use such strategies to strengthen 
negotiations with suppliers and increase their competitiveness, but which can 
generate relevant tax implications when not formalized and adequately controlled. 
This study aimed to investigate the tax implications of commercial agreements, from 
the perspective of managers in commercial bonuses, donations and discounts of 
small supermarkets located in the city of Juazeirinho-PB. The research was 
characterized by a quantitative, descriptive approach, with the application of a 
structured questionnaire to managers and owners of supermarkets in the city. The
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results indicated that, although commercial practices involving bonuses, donations 
and discounts are widely used, there is a predominance of informality, lack of 
systematic records, insufficient accounting support and lack of knowledge about the 
tax impacts. All respondents recognized the need for specific training to 
professionalize negotiations and minimize tax risks. It was concluded that managers 
of small supermarkets have a limited perception of the tax implications of commercial 
agreements, which is a factor that weakens tax management and increases 
exposure to tax liabilities. 
 
Keywords: Commercial agreements. Taxation. Bonuses. Discounts. Supermarket 
retail. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
O setor supermercadista brasileiro, que abrange diversos formatos e canais 

de distribuição, figura como uma das principais engrenagens da economia nacional. 
Em 2023, esse setor atingiu uma receita de R$ 1,001 trilhão, o que representa apro-
ximadamente 9,02% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil, conforme dados da 
Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS) (SUPERHIPER, maio/2024, p. 
102). Esse resultado engloba supermercados, hipermercados, atacarejos, mercados 
de vizinhança, comércio eletrônico e pequenas empresas do regime do Simples Na-
cional, sinalizando a sua importância estratégica para o desenvolvimento do país. 

Dentre esses estabelecimentos, destaca-se o grupo dos pequenos supermer-
cados, os quais representam uma parcela expressiva do setor. Aproximadamente 
72% das empresas do ramo supermercadista consistem em minimercados, mercea-
rias e armazéns, distribuídos por todas as regiões do Brasil (ABRAS, 2024). Essas 
pequenas empresas desempenham papel essencial na satisfação das necessidades 
básicas da população, além de contribuir de forma significativa para o dinamismo da 
economia local e para a geração de empregos.  

Um exemplo representativo é o grupo de empresas que ocupam posições en-
tre 501 e 1.251 no ranking da ABRAS, dedicado aos supermercados de bairro. Em 
2023, essas empresas conquistaram um faturamento superior a R$ 9 bilhões, regis-
trando um aumento de 23,28% em relação ao ano anterior (SUPERHIPER, 
maio/2024, p. 142). Conforme o autor, essas empresas operam com uma média de 
506 m² de área de vendas por loja e contam entre 1 e 12 caixas, contribuindo, ao 
todo, para a geração de 22.757 empregos diretos. 

A importância dessas pequenas empresas no cenário do varejo brasileiro é 
inegável, considerando tanto o volume de suas operações quanto a sua contribuição 
na geração de empregos e no impulso à economia local (SUPERHIPER, 2024). 
Contudo, esses estabelecimentos ainda enfrentam desafios expressivos, especial-
mente no que concerne à carga tributária. 

Um fator importante a se destacar numa visão sistemática é a complexidade 
do sistema tributário brasileiro, um desafio para a gestão eficaz das empresas. Des-
de a promulgação da Constituição de 1988, aproximadamente 6,54% de todas as 
normas editadas no Brasil referem-se a questões tributárias, com uma média de cer-
ca de 37 novas normas por dia, o que equivale a aproximadamente 1,5 norma por 
hora (IBPT, 2022). Essa realidade cria um ambiente de constante atualização e 
adaptação, dificultando ainda mais a manutenção da competitividade pelos peque-
nos supermercados, que enfrentam a pressão fiscal e a carência de conhecimentos 
específicos na área tributária. 
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Atualmente, grandes empresas do setor de atacarejo vêm migrando para es-
ses locais com o objetivo de explorar novos mercados consumidores, oferecendo 
uma vasta gama de produtos a preços mais competitivos (Gazeta do Povo, 2024). 
Essa mudança provoca uma transformação significativa na dinâmica de mercado, 
compelindo os pequenos estabelecimentos a adotarem estratégias mais agressivas, 
como a implementação de ações promocionais, a fim de atrair e fidelizar clientes. 

Conforme Cunha (2024), as ações promocionais no setor de varejo podem 
gerar implicações tributárias relevantes quando não são planejadas com cuidado. O 
autor destaca que os supermercados têm a possibilidade de desenvolver estratégias 
de compra junto a seus fornecedores, visando oferecer benefícios específicos aos 
consumidores, tais como descontos em boletos de pagamento, depósitos em contas 
correntes, vales-alimentação, além de estabelecer acordos comerciais que otimizem 
essas ações. 

Diante do contexto apresentado anteriormente, como as implicações tributá-
rias dos acordos comerciais no varejo supermercadista podem ser analisadas sob a 
ótica dos gestores nas bonificações, doações e descontos comerciais? 

Este estudo busca investigar as implicações tributárias dos acordos comerci-
ais no varejo supermercadista, sob a ótica dos gestores nas bonificações, doações e 
descontos, nos pequenos supermercados situados na cidade de Juazeirinho-PB. Pa-
ra alcançar o objetivo geral proposto, delinearam-se os seguintes objetivos específi-
cos, que orientam a investigação e delimitam o foco da pesquisa: I- Analisar de que 
modo o conhecimento dos gestores e responsáveis pelos acordos comerciais influ-
encia a formalização das tratativas com fornecedores; II- Investigar a qualidade dos 
registros fiscais e contábeis e o controle dessas operações; III – Examinar no plane-
jamento tributário e os riscos associados à informalidade nas práticas comerciais. 

A relevância deste estudo reside na importância dos pequenos supermerca-
dos para a economia local e na crescente utilização de ações promocionais como 
estratégia para fortalecer a competitividade. Entretanto, a insuficiência de conheci-
mento sobre as obrigações fiscais e a complexidade da legislação tributária podem 
expor pequenos empreendimentos a riscos fiscais significativos e custos elevados, 
como multas, juros e outras penalidades que comprometem a sustentabilidade do 
negócio (Jusbrasil, 2024; Qive, 2024). 

Conforme Cunha (2024), compreender as implicações fiscais dos acordos 
comerciais é fundamental para que os gestores possam tomar decisões mais emba-
sadas, reduzindo riscos fiscais e aprimorando a eficiência tributária. Ao investigar a 
relação entre os gestores, responsáveis pelos acordos comerciais e a sua carga tri-
butária vinculada, esta pesquisa oferece uma contribuição valiosa para o alinhamen-
to estratégico entre os setores comercial e fiscal, fomentando uma gestão mais inte-
ligente e sustentável. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 TRIBUTO E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 

 
Tributo é definido como “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 

ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituí-
da em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada” (BRA-
SIL, 1966). Esse conceito evidencia que os tributos são contribuições obrigatórias, 
determinadas por lei, e que seu pagamento é exigido independentemente da vonta-
de do contribuinte. 
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Em seu artigo 5º, o Código Tributário Nacional (CTN) destaca que os tributos 
podem ser classificados em diferentes categorias, incluindo impostos, taxas e contri-
buições de melhoria, cada um com características diferentes. Os impostos, por 
exemplo, são cobrados sem um vínculo direto entre o fato gerador e uma contra-
prestação específica do Estado, ou seja, uma situação independente de qualquer 
atividade estatal específica, enquanto as taxas são cobradas em razão de serviços 
prestados ou disponibilizados ao contribuinte (BRASIL, 1966). 

Mello e Neris (2019) definem o planejamento tributário como um conjunto de 
estratégias voltadas à gestão dos tributos dentro da legalidade, buscando minimizar 
os impactos fiscais sobre as empresas e permitindo uma melhor previsibilidade fi-
nanceira. Trata-se de uma atividade preventiva que envolve a análise detalhada das 
operações tributárias para identificar as melhores práticas de enquadramento fiscal e 
aproveitamento de benefícios legais, sem que isso implique em qualquer forma de 
evasão fiscal (MELLO; NERIS, 2019). 

As constantes mudanças na legislação tributária tornam essencial que as em-
presas, independentemente de seu porte, realizem um planejamento prévio detalha-
do. Segundo Mello e Neris (2019), a falta de conhecimento sobre a tributação pode 
gerar custos desnecessários e comprometer a competitividade no mercado. O plane-
jamento tributário, quando bem estruturado, pode ser a diferença entre a permanên-
cia ou a inviabilidade de uma empresa. 

Cunha (2024) cita que o planejamento tributário deixou de ser uma vantagem 
e passou a ser uma questão de sobrevivência para as empresas. De acordo com o 
autor, a análise das operações fiscais evidencia que muitas empresas do setor su-
permercadista sofrem perdas financeiras significativas por desconhecerem a correta 
classificação contábil de operações comuns e rotineiras, como por exemplo, os 
acordos comerciais com bonificações, descontos e promoções. 
 
2.1.1 BONIFICAÇÕES VINCULADAS E NÃO VINCULADAS 

 
As bonificações em mercadorias consistem em remessas realizadas a estabe-

lecimentos com o objetivo de estimular vendas, premiar o cumprimento de metas ou 
reforçar a fidelização com fornecedores, essas bonificações podem ocorrer de duas 
formas principais: vinculadas ou desvinculadas das operações de compra (JUS-
BRASIL, 2024a). 

Conforme Cunha (2024), no primeiro caso, quando a bonificação ocorre con-
juntamente com a compra — prática conhecida como "dúzia de treze" ou bonificação 
vinculada —, o valor correspondente reduz o custo unitário do produto adquirido, 
não sendo caracterizado como receita para quem a recebe. Nessas circunstâncias, 
desde que devidamente registrado na nota fiscal e não condicionado a eventos futu-
ros, não há incidência de PIS e COFINS, e o valor a ser contabilizado no estoque 
corresponde ao efetivamente pago na aquisição, conforme o princípio contábil do 
custo. (JUSBRASIL, 2024a). 

Torres (2015) aponta que quando a bonificação está registrada no mesmo 
documento fiscal da compra, ou seja, de forma vinculada, tanto o vendedor quanto o 
comprador não contabilizam essa bonificação como uma receita tributável. Para o 
vendedor, a bonificação é registrada como uma despesa dedutível na apuração do 
IRPJ e da CSLL. Da mesma forma, o comprador não contabiliza essa bonificação 
como receita, reconhecendo-a como uma redução no custo de aquisição, e não co-
mo aumento de patrimônio. 
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Pode ser utilizado como exemplo de bonificação vinculada, quando uma em-
presa adquire 100 unidades de um determinado produto ao custo de R$ 1,00 cada, o 
valor total da operação corresponde a R$ 100,00. Caso o fornecedor conceda uma 
bonificação de 10 unidades adicionais, incluídas na mesma nota fiscal, o estoque 
final será de 110 unidades, resultando em uma redução do custo médio de aquisição 
para aproximadamente R$ 0,91 por unidade (LEFISC, 2024). 

O quadro 1 elaborado a partir da Solução de Consulta COSIT nº 313/2023 
(BRASIL, 2023), da Solução de Consulta DISIT/SRRF10 Nº 24/2013 (BRASIL, 
2013), da Lei Complementar 123/2006 e do RICMS/PB/2025 (BRASIL, 2006; PARA-
ÍBA, 2025), ressalta os impostos incidentes sobre as bonificações recebidas vincula-
das a operação de compra: 

 
Quadro 1: Bonificações RECEBIDAS vinculadas, impostos incidentes: 

Tributo Lucro Real Lucro Presumido Simples Nacional 

PIS/PASEP Não  Não  Não 

COFINS Não Não  Não 

IRPJ Não Não Não 

CSLL Não  Não Não 

Adic. IRPJ Não Não Não 

ICMS Sim (Crédito 20%) Sim (Crédito 20%) Sim 

Fonte: Solução de Consulta COSIT nº 313/2023 (BRASIL, 2023), Solução de Consulta DI-
SIT/SRRF10 Nº 24/2013 (BRASIL, 2013), Lei Complementar 123/2006 e RICMS/PB/2025 (BRASIL, 
2006; PARAÍBA, 2025). 

 

Conforme destacado no quadro 1 e explicado por Cunha (2024), a bonificação 
quando vinculada, não há a incidência de PIS/PASEP, COFINS, IRPJ e da CSLL, 
independentemente do regime tributário adotado, inclusive no regime do Simples 
Nacional. No entanto, a operação ainda está sujeita à incidência do ICMS, pois 
constitui circulação de mercadoria. Cunha (2024) ressalta ainda que essa modalida-
de é a mais segura e vantajosa, sendo recomendada como prática tributária eficaz 
para empresas do setor varejista. 

Por outro lado, conforme cita o JUSBRASIL (2024a), quando a bonificação é 
concedida de forma não vinculada a uma compra específica — por exemplo, em 
função da empresa ser boa cliente, a fornecedora resolve dar a ela, fora de época, 
uma bonificação de mercadorias —, esta passa a ser reconhecida como receita ope-
racional pela empresa que a recebe. Mesmo assim, para quem concede, o tratamen-
to permanece o mesmo: registra como despesa dedutível para IRPJ e CSLL, sem 
repercussão para PIS e COFINS. 

O quadro 2, apresenta os impostos incidentes sobre as bonificações recebi-
das não vinculadas, nos regimes tributários:  

 
Quadro 2: Bonificações RECEBIDAS não vinculadas, impostos incidentes. 

Tributo Lucro Real Lucro Presumido Simples Nacional 

PIS/PASEP Sim (1,65%) Não  Não 

COFINS Sim (7,6%) Não  Não 

IRPJ Sim (15%) Não Não 

CSLL Sim (9%) Não  Não 
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Adic. IRPJ Sim (10%) Não Não 

ICMS Sim (Crédito 20%) Sim (Crédito 20%) Não 

Fonte: Solução de Consulta COSIT nº 313/2023 (BRASIL, 2023), Lei Complementar 123/2006 
(BRASIL, 2006) e RICMS/PB/2025 (PARAÍBA, 2025). 

 

Com base no quadro 2 e de acordo com Cunha (2024), pode ser utilizado 
como exemplo típico de bonificação não vinculada quando: um supermercado no re-
gime do lucro real adquiriu 20 produtos, por R$ 15,00 reais cada, totalizando o valor 
de R$ 300,00 reais. Posteriormente esse mesmo supermercado recebeu mais 5 uni-
dades, entretanto, descritas em uma nota separada no valor de R$ 75,00 reais. Nes-
se cenário, seguindo a legislação destacada no quadro 2, no regime não cumulativo 
teria a incidência de PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e ICMS sobre o valor total das 5 uni-
dades extras. 

Caso essa bonificação estivesse vinculada à nota original de compra, nenhum 
tributo seria devido, evidenciando a importância de realizar um enquadramento fiscal 
adequado, esse planejamento permite que o supermercado minimize custos e otimi-
ze a precificação dos produtos vendidos (CUNHA, 2024). No regime do Simples Na-
cional, conforme a interpretação de Cunha (2024) e respaldada pela Lei Comple-
mentar 123/2006 (BRASIL, 2006), tais bonificações não são tributadas, pois não re-
presentam receitas provenientes da venda de bens ou serviços. 

Quando a bonificação é formalizada através de um documento fiscal separa-
do, a interpretação tributária muda. Embora o vendedor continue tratando a bonifica-
ção como uma despesa dedutível, o comprador passa a registrá-la como receita 
operacional, o que acarreta implicações fiscais adicionais. Dessa forma, incidirão 
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre essa receita, uma vez que ela é interpretada como 
um aumento patrimonial fora da relação de compra direta (TORRES, 2015). 
 
2.2 AÇÕES PROMOCIONAIS, ACORDOS COMERCIAIS E IMPLICAÇÕES TRIBU-
TÁRIAS 

 
As ações promocionais representam instrumentos estratégicos amplamente 

empregados no setor de varejo com o objetivo de atrair consumidores e impulsionar 
as vendas. De acordo com Kotler e Keller (2012), a promoção de vendas representa 
um elemento fundamental nas estratégias de marketing. Trata-se de um conjunto de 
ferramentas de incentivo, predominantemente voltadas para o curto prazo, destina-
das a estimular a aquisição mais rápida ou em maior quantidade de determinados 
produtos, seja pelo consumidor final ou pelos canais de distribuição. Entretanto, é 
essencial que sejam cuidadosamente planejadas para evitar que prejudiquem a ren-
tabilidade do negócio. 

Conforme Assef (2013), uma política de preços bem estruturada não se limita 
a oferecer os valores mais baixos, mas sim a desenvolver uma estratégia que esteja 
alinhada aos objetivos financeiros da organização e ao perfil de consumo de seus 
clientes. Além disso, o autor reforça que essa política deve ser cuidadosamente 
ajustada ao mercado em que a empresa atua, levando em consideração uma análi-
se detalhada dos custos totais, o equilíbrio do posicionamento de mercado e o retor-
no esperado pelo empresário. 

Estes acordos comerciais representam uma estratégia fundamental para 
aperfeiçoar a relação entre varejistas e fornecedores. Conforme destaca Faria 
(2021), esses acordos "são negociações formalizadas com o objetivo de criar even-
tos comerciais ou ações de vendas que tragam benefícios mútuos para ambas as 
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partes". Tais acordos podem envolver metas de vendas específicas, bonificações ou 
condições especiais de fornecimento. 

Como exemplo clássico citado pelo autor, há a compra de 1.000 caixas de 
cerveja por um supermercado, com a inclusão de uma bonificação de mais 100 cai-
xas, resultando em um total de 1.100 caixas pelo preço de 1.000. Alternativamente, 
essa bonificação pode ser concedida por meio de um desconto comercial, permitin-
do ao varejista pagar por 900 caixas e receber 1.000, o que potencialmente melhora 
a competitividade do preço final ao consumidor (FARIA, 2021). 

Cunha (2024) ressalta que a ausência de um planejamento tributário adequa-
do e o desconhecimento por parte dos gestores podem levar as empresas a pagar 
valores excessivos de impostos, especialmente ao receber descontos e bonifica-
ções. Há casos em que supermercados chegam a recusar bonificações durante ne-
gociações com fornecedores, devido à falta de compreensão clara de seus impactos 
tributários. 

Além de bonificações, Faria (2021) explica a existência de verbas de ativação, 
que representam valores repassados pelos fornecedores para promover produtos 
dentro do supermercado. Essas verbas podem ser utilizadas em campanhas publici-
tárias, ações de marketing e eventos promocionais realizados nas lojas. No entanto, 
ele alerta que a gestão cuidadosa desses acordos é essencial para evitar perdas fi-
nanceiras ou complicações fiscais. 

Segundo Cunha (2024), as estratégias visando estabelecer acordos vantajo-
sos para o varejista podem assumir diferentes formatos, cada um com implicações 
tributárias específicas. Entre as estratégias mais comuns, destacam-se: 

 
2.2.1 DESCONTOS INCONDICIONAIS, CONDICIONAIS E DOAÇÕES 

 
Conforme a IN nº 51/1978 (BRASIL, 1978), os descontos incondicionais re-

presentam abatimentos concedidos de forma direta no momento da venda, estando 
expressamente indicados na nota fiscal e não dependendo de qualquer evento futu-
ro. Essas deduções reduzem a base de cálculo dos tributos incidentes, como ICMS, 
PIS e COFINS, não configurando, assim, uma receita adicional para o comprador 
nem uma receita tributável para o vendedor (PORTAL TRIBUTÁRIO, 2024). 

Bergamini (2016) destaca que o desconto incondicional é concedido indepen-
dentemente de qualquer evento futuro, sendo aplicado diretamente no momento da 
venda, como ocorre com os descontos para queima de estoque ou em razão da 
quantidade adquirida. 

Para o desconto incondicional não haveria tributos incidentes sobre ele, sen-
do consideradas para a apuração as regras especificadas na IN nº 51/1978 (BRA-
SIL, 1978), bem como os entendimentos da Solução de Consulta COSIT nº 34/2013 
que trata dos descontos na base do IRPJ e da CSLL, e conforme estabelecido pelo 
artigo 3º, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.718/1998, bem como pelo artigo 1º, § 3º, inciso V, 
alínea “a”, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, em que os descontos incondi-
cionais não integram a base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS 
(BRASIL, 1998; BRASIL, 2002; BRASIL, 2003), além das disposições do artigo 14º, 
§ 1º, inciso II, alínea “a” do RICMS/PB que trata da base de cálculo do ICMS (PARA-
ÍBA, 2025). 

Já os descontos condicionais, são concedidos apenas quando uma determi-
nada condição é atendida após a emissão da nota fiscal, como o pagamento anteci-
pado ou a pontualidade no pagamento. Esses descontos não reduzem a base de 
cálculo dos tributos sobre a venda original e são considerados, do ponto de vista 
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contábil e fiscal, como despesas financeiras para o vendedor e receitas financeiras 
para o comprador. Ambos os valores estão sujeitos à tributação, conforme esclare-
cido pelo PORTAL TRIBUTÁRIO (2024). 

Bergamini (2016) explica que, conforme o art. 121 do Código Civil, condição é 
a cláusula que subordina o efeito do negócio jurídico a um evento futuro e incerto. 
Assim, o desconto condicional é aquele concedido em razão de um evento futuro e 
incerto, como, por exemplo, um desconto pela antecipação do pagamento até de-
terminada data. 

Quando o desconto é condicional, existem tributos incidentes sobre ele, sen-
do consideradas para a apuração as alíquotas previstas no Decreto nº 8.426/2015 
(BRASIL, 2015), bem como os entendimentos das Soluções de Consulta COSIT nº 
34/2013 (BRASIL, 2013), e conforme estabelecido pelo artigo 3º, § 2º, inciso II, da 
Lei nº 9.718/1998, bem como pelo artigo 1º, § 3º, inciso V, alínea “a”, das Leis nº 
10.637/2002 e nº 10.833/2003 que por interpretação sistemática, entende-se que os 
descontos condicionais devem, sim, compor a base de cálculo dessas contribuições 
(BRASIL, 2002; BRASIL, 2003), além das disposições do artigo 14º, § 1º, inciso II, 
alínea “a” do RICMS/PB que cita claramente os descontos concedidos sob condição 
para composição da base de cálculo do ICMS (PARAÍBA, 2025). 

Como cita Bergamini (2016), a verificação da natureza do desconto deve 
ocorrer no momento da operação mercantil ou da prestação de serviços, antes 
mesmo da emissão do documento fiscal. Se, no momento da venda ou prestação, 
for possível saber que o desconto será concedido ali, ele será considerado incondi-
cional, uma vez que seus requisitos são presentes e certos. Por sua vez, quando o 
recebimento do desconto depender de eventos futuros ou incertos, ele será classifi-
cado como condicional (Bergamini, 2016). 

Já a doação caracteriza-se pela transferência gratuita de mercadorias, inde-
pendentemente de vínculo comercial com quem as recebe. Diferentemente das boni-
ficações, que normalmente estão associadas a operações comerciais específicas, a 
doação pode ser realizada a qualquer pessoa, seja cliente habitual ou não (ECO-
NET, 2024). 

Embora conceitualmente distinta da bonificação, a doação possui tratamento 
semelhante sob o aspecto tributário, especialmente no que tange ao ICMS. A princi-
pal diferença reside no fato de que, na doação, inexiste relação direta com uma ope-
ração de compra ou promoção comercial. No entanto, para efeitos fiscais, podem ser 
aplicadas as mesmas orientações estabelecidas para as bonificações, consideran-
do-se, obviamente, as peculiaridades de cada operação (ECONET, 2024). 

Ainda no mesmo entendimento, de acordo com a interpretação da Receita 
Federal, expressa na Solução de Consulta COSIT nº 291, de 13 de junho de 2017, 
as receitas obtidas por meio da comercialização de bens que foram anteriormente 
recebidos a título de doação estão sujeitas à incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e COFINS, conforme as regras gerais aplicáveis a essas contribuições 
(BRASIL, 2017). 

 
2.3 A INFORMALIDADE COMO FONTE DE RISCO FISCAL E DE COMPLIANCE 

 
A informalidade nas operações comerciais configura-se como uma das princi-

pais ameaças à conformidade tributária no setor varejista. Segundo estudo desen-
volvido pela consultoria McKinsey em parceria com o Instituto para o Desenvolvi-
mento do Varejo (IDV), estima-se que, somente no ano de 2020, deixaram de reco-
lher-se entre R$ 95 bilhões e R$ 125 bilhões em impostos no Brasil devido a transa-
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ções realizadas sem emissão de nota fiscal. Ainda mais preocupante é o fato de que 
22% dessa evasão ocorreu por meio de canais digitais, como aplicativos de mensa-
gens e redes sociais, que vêm se consolidando como plataformas de comércio in-
formal. 

Este cenário evidencia uma fragilidade estrutural notável nas rotinas de con-
trole, sobretudo entre as empresas de pequeno e médio porte, muitas das quais ain-
da não implementaram mecanismos formais e sistematizados de compliance fiscal. 
A informalidade também está fortemente relacionada à ausência de processos inter-
nos padronizados. Em um estudo de caso apresentado por Tilio et al. (2020), reali-
zado em uma das maiores redes varejistas do país, verificou-se que 76% dos paga-
mentos efetuados não estavam vinculados a procedimentos formais de compra, tota-
lizando um fluxo anual de R$ 4 bilhões com baixa rastreabilidade. Segundo os auto-
res, essa situação aumenta significativamente os riscos de fraudes e autuações, 
uma vez que "a ausência de processos conduz as pessoas a cometerem erros". 
Ainda que nem todo erro seja intencional, "as fraudes sempre existem como conse-
quência de um erro" (Tilio et al., 2020, p. 4). 

Conforme evidenciado pelo próprio estudo, a adoção de práticas de gover-
nança e gestão mais refinadas — como uma comunicação interna estruturada, sis-
temas de controle automatizados e a formalização dos processos de pagamento — 
possibilitou a diminuição do índice de informalidade de 76% para 14% em pouco 
mais de um ano. Essa experiência concreta demonstra a importância fundamental 
de estabelecer pilares como o planejamento tributário, a gestão documental eficiente 
e a promoção de uma cultura de compliance no ambiente organizacional (FOCCO-
ERP, 2023). 

 
3 RELACIONAMENTO COM FORNECEDORES E AS PRÁTICAS DE NEGOCIA-
ÇÃO NO VAREJO SUPERMERCADISTA 

 
As relações comerciais entre pequenos supermercados e seus fornecedores 

geralmente acontecem de um jeito mais informal, com acordos feitos na conversa, e 
uma confiança mútua que manda, como mostra o estudo feito por Silva Filho, Ferra-
resi e Siqueira (2017). Conforme o estudo, os pequenos varejistas, por terem uma 
estrutura mais simples, tendem a criar estratégias de relacionamento que são menos 
regimentadas, mas que funcionam bem na prática, sempre se adaptando ao que 
acontece na região. 

O estudo de Silva Filho et al. (2017) mostra que a maioria dos pequenos su-
permercados preferem fazer suas compras principalmente com distribuidores, e de-
pois com atacadistas e indústrias. Isso acontece porque essas opções oferecem 
mais flexibilidade na entrega e nas negociações, o que ajuda a evitar que eles fi-
quem sem produtos. Os donos dos supermercados também preferem falar direto 
com os representantes comerciais, geralmente por telefone ou com visitas presenci-
ais. 

 Outro aspecto relevante destacado pelo artigo é que, embora as relações 
comerciais frequentemente sejam próximas, os acordos costumam ser tratados de 
maneira informal, sem a formalização por meio de contratos escritos, registros sis-
temáticos ou acompanhamento frequente por parte dos setores contábil ou jurídico. 
Silva Filho et al. (2017) explica que essa informalidade, apesar de facilitar a agilida-
de nas negociações, compromete significativamente o controle tributário e impede 
que as empresas explorem de forma estratégica as oportunidades de planejamento 
fiscal existentes. 
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Adicionalmente, a pesquisa revelou que a maioria dos gestores enxerga o re-
lacionamento com fornecedores como uma questão de conveniência, ou seja, fun-
damentado na simplicidade e na flexibilidade, ao invés de estratégias de longo pra-
zo. O autor destaca que a ausência de práticas como cotações formais, compras 
conjuntas ou análises técnicas dos impactos tributários dos acordos evidencia uma 
fragilidade na gestão desse aspecto. No entanto, muitos desses gestores reconhe-
cem que ações conjuntas com fornecedores podem aumentar a competitividade e 
melhorar o giro de estoque, mesmo que essas possibilidades ainda não sejam apro-
veitadas de maneira estruturada (Silva Filho et al., 2017). 

O estudo de Silva Filho et al. (2017) ressalta a importância de aprimorar as 
práticas de relacionamento com fornecedores, buscando integrar os acordos comer-
ciais a uma visão estratégica de gestão tributária. A coordenação entre os setores 
comercial e fiscal, aliada à formalização adequada das negociações, pode conferir 
uma vantagem competitiva significativa aos pequenos supermercados, contribuindo 
tanto para a sustentabilidade financeira quanto para a conformidade fiscal do negó-
cio. 

 
4 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

 
A pesquisa foi conduzida no município de Juazeirinho, localizado na Paraíba, 

envolvendo supermercados de pequeno porte, frequentemente chamados de su-
permercados de bairro. Esses estabelecimentos são caracterizados por uma área 
média de vendas de aproximadamente 506 m² por loja e por possuírem entre 1 e 12 
pontos de checkout (SUPERHIPER, 2024). A escolha por esse segmento justifica-se 
pela predominância de estudos acadêmicos voltados às grandes redes de varejo, 
enquanto o pequeno comércio supermercadista, especialmente em regiões do inte-
rior, ainda carece de investigações mais aprofundadas acerca de suas práticas co-
merciais e os impactos fiscais referentes às suas operações (Silva Filho et al., 2017). 
Assim, analisar a relação entre esses pequenos estabelecimentos e seus fornecedo-
res revela-se um tema relevante para compreender melhor as dinâmicas das práti-
cas comerciais e a gestão tributária neste setor. 

A presente pesquisa caracteriza-se por ser de natureza descritiva e adotar 
uma abordagem quantitativa, classificando-se como um estudo do tipo survey. Con-
forme descrito por Fonseca (2002, apud SILVA et al., 2019), a pesquisa do tipo sur-
vey consiste na coleta de dados ou informações referentes às características, ações 
ou opiniões de um grupo de indivíduos que representam uma determinada popula-
ção-alvo, geralmente por meio de questionário estruturado. 

A seleção dos participantes recaiu sobre os proprietários de supermercados 
de bairro, que desempenham um papel central na tomada de decisões comerciais e 
na definição das estratégias de promoção adotadas. 

Uma parte da estrutura metodológica adotada neste estudo foi inspirada na 
investigação de Silva Filho e Souza (2017), a qual também utilizou a abordagem 
quantitativa juntamente com a aplicação da pesquisa do tipo survey para analisar 
pequenos supermercados. A coleta de dados, realizada por meio de questionários 
estruturados aplicados aos proprietários, assim como a organização das etapas do 
trabalho, foram ajustadas às particularidades do município de Juazeirinho-PB, man-
tendo o foco na compreensão da dinâmica das práticas comerciais sob a ótica dos 
responsáveis pelas negociações com fornecedores. 

A pesquisa de campo foi realizada em duas etapas. Na primeira etapa, proce-
deu-se ao levantamento das empresas enquadradas como comércio varejista de 
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mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios – minimercados, 
mercearias e armazéns – atuantes no município de Juazeirinho-PB, focalizando em 
estabelecimentos de menor porte, caracterizados por operarem com até duas caixas 
registradoras e, na maioria dos casos, sendo geridos pelos próprios proprietários. 
Este levantamento foi realizado a partir da consulta ao Cadastro de Contribuintes da 
Secretaria da Fazenda do Estado da Paraíba (SEFAZ/PB), filtrando-se apenas as 
empresas localizadas no município, excluindo-se as registradas como Microempre-
endedores Individuais (MEIs). Em seguida, foi realizada a consulta do Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) na base da Receita Federal, com o objetivo de 
verificar a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) de cada em-
presa. Após a triagem, foram realizadas visitas presenciais aos endereços constan-
tes no cadastro para verificar a existência e funcionamento dos estabelecimentos. 

Na segunda etapa da pesquisa, foi aplicado um questionário estruturado junto 
aos gestores e proprietários identificados, com o intuito de levantar informações so-
bre o perfil dos entrevistados, práticas de negociação comercial e percepção sobre o 
impacto financeiro e tributário das ações promocionais e bonificações concedidas 
pelos fornecedores. A identificação dos gestores e proprietários foi feita com base 
nas informações do Quadro de Sócios e Administradores (QSA) disponibilizado pela 
Receita Federal. 

O instrumento de coleta de dados utilizado foi um questionário eletrônico, dis-
ponibilizado por meio da plataforma Google Forms, facilitando a aplicação e o pre-
enchimento das respostas. O questionário foi composto majoritariamente por per-
guntas fechadas, utilizando alternativas de múltipla escolha, com o objetivo de ga-
rantir a padronização e a facilidade na análise dos dados. As respostas coletadas 
foram tratadas de forma confidencial e anônima, assegurando-se o uso exclusivo 
para fins acadêmicos. 

A análise e interpretação dos dados foram realizadas com o auxílio de inteli-
gência artificial, utilizando a ferramenta ChatGPT, o que permitiu a sistematização 
dos resultados, a consolidação das frequências relativas e a elaboração das inferên-
cias necessárias para atender aos objetivos do estudo. Esta metodologia assegura 
não apenas a rapidez no tratamento das informações, mas também a confiabilidade 
na geração de insights compatíveis com o delineamento proposto para a pesquisa. 

 
5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL DOS RESPONDENTES 
 

Para contextualizar a análise, apresenta-se a seguir a caracterização dos res-
pondentes, destacando aspectos relevantes relacionados ao perfil profissional e à 
experiência dos responsáveis pelas negociações comerciais nos pequenos super-
mercados analisados, informações que podem ser fundamentais para compreender 
a qualidade e a confiabilidade dos dados obtidos, bem como o nível de envolvimento 
desses profissionais nas práticas comerciais e tributárias das empresas. 

 
Quadro 3 – Caracterização do Perfil dos Respondentes 

Dados Especificações 
Gênero Todos são do gênero masculino 
Faixa etária Todos acima de 40 anos 

Função Exercida 
Todos são proprietários que atuam como gerentes ou comprado-
res 

Experiências dos Entrevistados Todos com mais de 5 anos de atuação 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
 

De acordo com o quadro 3, verifica-se que todos os entrevistados são do gê-
nero masculino com mais de 40 anos. No que diz respeito às funções exercidas, to-
dos os respondentes são proprietários que também desempenham papel de geren-
tes ou ficam encarregados por grande parte operacional, com responsabilidades di-
retas na área de compras, o que reforça a credibilidade das informações obtidas 
acerca das práticas comerciais e tributárias das empresas estudadas. 

Quanto à experiência dos participantes no ramo, constatou-se que todos pos-
suem mais de cinco anos de atuação no setor supermercadista, e que, além da res-
posta curta e direta, muitos demonstraram e citaram, que possuíam até mais de vin-
te anos trabalhando no ramo, evidenciando uma longa trajetória de mercado entre 
os supermercados analisados. 

 
5.2 PRÁTICAS COMERCIAIS: BONIFICAÇÕES, DESCONTOS, DOAÇÕES E 
PERCEPÇÕES DE IMPACTO FINANCEIRO 

 
Para aprofundar a compreensão sobre as práticas comerciais adotadas pelos 

pequenos supermercados, esta seção apresenta os resultados obtidos a respeito 
das negociações com descontos, doações e bonificações. A seguir, são destacados 
os principais comportamentos e percepções dos gestores quanto à frequência des-
sas práticas, às formas de negociação com fornecedores e ao impacto percebido 
dessas ações sobre a gestão financeira e a competitividade dos negócios. 

 
Quadro 4 – Práticas Comerciais: Bonificações, Doações, Descontos e Per-

cepções de Impacto Financeiro  

Aspectos Analisados Com Bonificações ou Doações 
Com Descontos (Incondicionais 

ou Condicionais) 

Recebimento de produtos 
dos fornecedores 

2 respondentes relataram recebimento regular; 2 relataram recebimen-
to ocasional 

Realização de promo-
ções para clientes com 
esses produtos 

4 respondentes realizam promoções com frequência 

Estratégias de negocia-
ção com fornecedores 

3 respondentes negociam regularmente; 1 restringe a negociação a 
compras de grandes volumes 

Impacto financeiro per-
cebido 

4 respondentes perceberam impacto financeiro positivo 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
 

De acordo com o quadro 4, a pesquisa revelou que as práticas comerciais 
com recebimento de bonificações, doações e descontos – condicionais e incondicio-
nais – são amplamente adotadas pelos supermercados de pequeno porte analisa-
dos. 

Aproximadamente metade dos entrevistados declarou receber bonificações 
ou descontos incondicionais e condicionais de forma regular, enquanto a outra me-
tade afirmou que esse benefício ocorre ocasionalmente ou de forma esporádica. To-
dos os participantes confirmaram ter realizado promoções ao consumidor final en-
volvendo bonificações ou produtos obtidos por meio de bonificações e descontos, 
ressaltando a relevância dessas estratégias como ferramentas eficazes para estimu-
lar as vendas e movimentar o estoque. 
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No que diz respeito às estratégias de negociação com fornecedores, 75% dos 
entrevistados afirmaram realizar negociações de descontos ou bonificações de for-
ma direta e frequente, enquanto 25% limitam essas negociações a compras em 
grande volume. Esses números revelam uma postura proativa, embora ainda reser-
vada, na busca por condições comerciais mais favoráveis. 

Ao serem questionados sobre a sua percepção acerca da situação financeira 
decorrente dessas ações, todos os entrevistados concordaram que as bonificações 
e os descontos oferecidos pelos fornecedores exercem um impacto positivo nas fi-
nanças do supermercado, seja de maneira significativa ou ocasional, essa informa-
ção demonstra que mesmo na ausência de conhecimentos técnicos aprofundados, 
os gestores reconhecem a relevância desses acordos para a competitividade e a lu-
cratividade de seus negócios. 

 
5.3 CONTROLE DOS ACORDOS COMERCIAIS E PERCEPÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
A pesquisa também procurou compreender a postura dos gestores diante dos 

desafios relacionados à formalização das negociações. Embora a prática de negoci-
ação de acordos comerciais seja uma rotina bastante consolidada no dia a dia dos 
supermercados analisados, o estudo revelou lacunas importantes no controle inter-
no, seja por meio do sistema, de notas fiscais ou de planilhas gerenciais, além disso, 
buscou-se entender a compreensão dos impactos tributários dessas ações e a ne-
cessidade de capacitação, conforme é apresentado nos quadros 5 e 6. 

 
Quadro 5 – Controle dos Acordos Comerciais e Percepção Tributária. 

Aspectos analisados Realizam/Possuem Não Realizam/Possuem 

Registro completo dos acordos realizados 01 03 
Suporte da contabilidade na revisão dos 
acordos 

02 02 

Reflexão sobre os impactos tributários dos 
acordos 

01 03 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
 

Conforme os dados do quadro 5, apresentaram-se, ainda, que apenas 25% 
dos participantes registram de forma completa todos os acordos firmados, enquanto 
75% realizam registros parciais ou não possuem uma sistematização adequada 
desse procedimento. Diante desse cenário, evidencia-se o risco potencial de exposi-
ção a questões tributárias e de inconsistências nas áreas financeiras relacionadas 
às promoções, especialmente considerando que a maior parte das empresas não 
mantém controle simples ou formalizado desses acordos. 

A inexistência de uma participação ativa do setor contábil no processo tam-
bém foi observada: 50% dos entrevistados afirmaram não contar com suporte contá-
bil para revisar acordos comerciais ou compreender o impacto tributário de cada tipo 
de negociação. Além disso, os outros 50% dos participantes desconhecem ou pos-
suem algum acompanhamento nesse sentido. Essa constatação reforça a percep-
ção de que, embora as práticas de acordos comerciais sejam comuns, elas ainda 
são geridas de forma pouco profissionalizada por esses negócios. 

No que diz respeito à percepção tributária, uma parcela significativa dos en-
trevistados, em torno de 75%, afirmou nunca ter refletido sobre de que forma os 
acordos comerciais podem influenciar a carga tributária de suas empresas. Apenas 
25% reconheceram essa possibilidade. Essa diferença indica uma lacuna importante 
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no conhecimento acerca dos efeitos fiscais dessas práticas, o que pode acarretar 
custos escondidos ou futuras autuações fiscais por parte do governo. 

A seguir, no quadro 6, são apresentadas as percepções identificadas quanto 
ao conhecimento técnico dos entrevistados acerca das negociações e seus impactos 
tributários e, a importância que é dada em relação a capacitação sobre o assunto. 

 
Quadro 6 – Conhecimento técnico e necessidade de capacitação. 

Aspectos analisados Sim Não 

Se possuíam algum conhecimento técnico a respeito dos impac-
tos tributários ao negociar acordos comerciais 

0 4 

Se acham que treinamentos sobre esse assunto ajudariam a me-
lhorar as negociações e evitar problemas 

4 0 

Fonte – Dados da pesquisa, (2025). 
  
Todos os participantes afirmaram que não possuíam conhecimento técnico 

tão adequado sobre a percepção tributária dos acordos, mas que possuíam experi-
ências baseadas em suas vivências e negociações. Apesar disso todos concorda-
ram que a realização de treinamentos voltados à tributação e à gestão de acordos 
comerciais representa uma estratégia importante para aprimorar as negociações e 
reduzir os riscos associados. Essa constatação evidencia uma disposição por parte 
dos gestores em profissionalizar a gestão, o que configura uma oportunidade valiosa 
para a implementação de políticas internas mais alinhadas ao planejamento tributá-
rio, promovendo maior eficiência e consistência nas ações da organização. 

A informalidade presente nas negociações com fornecedores, a inexistência 
de contratos formais e a predominância de acordos verbais foram elementos obser-
vados na pesquisa, alinhando-se às descrições de Marcon e Moinet (apud Balestrin, 
2003), que apontam tais características como típicas de relacionamentos fundamen-
tados na confiança e na informalidade. Apesar de essa abordagem conferir maior 
agilidade às operações, ela também aumenta a vulnerabilidade a riscos comerciais e 
fiscais. 

Ainda que a prática da negociação com múltiplos fornecedores seja adotada 
como forma de diversificar riscos e obter melhores condições, a falta de sistematiza-
ção e análise tributária pode fazer com que vantagens financeiras sejam parcialmen-
te anuladas por custos fiscais não previstos (Silva Filho et al., 2017). O cenário en-
contrado reforça a necessidade de integração entre os setores comercial e fiscal nas 
pequenas empresas supermercadistas, a fim de alinhar práticas promocionais ao 
planejamento tributário estratégico. O fortalecimento dos controles internos, o regis-
tro formal dos acordos e o treinamento contínuo dos gestores e compradores são 
medidas essenciais para a melhoria da gestão comercial e para a preservação da 
saúde financeira e tributária das empresas. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo abordou as implicações tributárias dos acordos comerciais no va-

rejo supermercadista, tendo como foco a análise sob a ótica dos gestores nas bonifi-
cações, doações e descontos comerciais de pequenos supermercados situados na 
cidade de Juazeirinho-PB. A pesquisa buscou investigar de que forma essas práti-
cas influenciam a gestão tributária e o planejamento fiscal dessas empresas, que 
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operam em um mercado altamente competitivo e sujeito a complexidades legais 
consideráveis. 

Inicialmente, procurou-se analisar de que modo o conhecimento dos gestores 
e responsáveis pelos acordos comerciais influencia a formalização das tratativas 
com fornecedores. Os resultados revelaram que, embora essas negociações sejam 
frequentes, há uma evidente carência na formalização adequada dos acordos, com 
ausência de registros sistematizados e contratos formais, elevando os riscos de in-
consistências fiscais e comerciais. 

No que se refere à investigação da qualidade dos registros fiscais e contábeis 
das operações, constatou-se que a maioria dos pequenos supermercados não adota 
procedimentos estruturados para controlar e documentar os acordos com fornecedo-
res. Essa fragilidade nos controles internos compromete a segurança tributária e di-
ficulta o alinhamento entre as práticas comerciais e as exigências fiscais. 

Com relação a examinação de práticas na gestão financeira, no planejamento 
tributário e dos riscos associados à informalidade foi demonstrado que muitos gesto-
res não percebem claramente a ligação entre os acordos comerciais e a carga tribu-
tária. Embora reconheçam os benefícios financeiros imediatos das bonificações e 
descontos, não identificam os riscos fiscais relacionados à ausência de planejamen-
to tributário e à informalidade nas negociações. 

E finalmente, com relação as implicações, conclui-se que os gestores de pe-
quenos supermercados possuem uma percepção limitada acerca das implicações 
tributárias dos acordos comerciais, sendo este um fator que fragiliza a gestão fiscal e 
aumenta a exposição a passivos tributários. A falta de integração entre os setores 
comercial e contábil, bem como a ausência de suporte especializado, evidenciam a 
necessidade de investimentos em capacitação e no fortalecimento dos processos 
internos. 

Como limitação desta pesquisa, destaca-se o fato de ter sido realizada em 
apenas um município — Juazeirinho-PB —, com uma amostra restrita e reduzida de 
pequenos supermercados, o que não permite generalizar os resultados para outras 
regiões ou para o setor supermercadista como um todo. 

Por fim, recomenda-se que novas pesquisas sejam realizadas, ampliando-se 
o escopo geográfico para outros municípios e estados, bem como promovendo 
comparações entre empresas que contam com suporte contábil especializado e 
aquelas que não possuem essa estrutura, com o objetivo de aprofundar a compre-
ensão sobre os efeitos concretos de uma gestão tributária alinhada às práticas co-
merciais no varejo supermercadista. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 
 

Quadro 1 - Questionário para analisar as implicações tributárias dos acordos comer-
ciais no varejo supermercadista sob a ótica dos gestores nas bonificações, doações 
e descontos comerciais. 
 

CARACTERÍSTICAS DOS 

PARTICIPANTES 

NEGOCIAÇÕES E ACORDOS 

COMERCIAIS 

IMPACTOS FINANCEIROS E 

INFORMALIDADE 

1 – Gênero 
1 - Você participa das negociações 

com fornecedores ou tem participa-

ção na decisão de compras? 

1 - Você acha que essas promo-

ções e descontos ajudam finan-

ceiramente o supermercado? 

2 – Faixa etária 

2 - O seu supermercado costuma 

receber bonificações, doações ou 

descontos comerciais dos fornece-

dores? 

2 – O supermercado costuma 

registrar por completo os acordos 

realizados? 

3 - Qual cargo ocupa na em-

presa? 
3 - Costuma negociar os descontos 

com fornecedores? 

3 - Alguém da contabilidade revi-

sa, participa ou acompanha esses 

acordos? 

4 - Qual o tempo de atuação 

na área? 

4 - Seu supermercado já fez pro-

moções com produtos recebidos 

como bonificação ou doação? 

4 - Você acredita que o tipo de 

acordo escolhido pode influenciar 

nos impostos a pagar? 

  

5 – Possui conhecimento técnico 

a respeito do impacto tributário 

dos acordos ou somente baseado 

nas vivências? 

  

6 - Você acha que treinamentos 

sobre esse assunto ajudariam a 

melhorar as negociações e evitar 

problemas? 
Fonte – Próprio Autor (2025) 
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